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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

PROCESSO LICITATÓRIO 00351/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 082/2024 - DISPENSA Nº 007/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TRÊS CORAÇÕES/MG 

CONTRATADA: CENTRO INTEGRADO DE GASTROCIRURGIA LTDA - ME 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DE 

CIRURGIA DE ANTRECTOMIA COM RECONSTRUÇÃO EM Y DE ROUX (GASTRECTOMIA 

PARCIAL SEM VAGOTOMIA) PARA ATENDIMENTO DE ORDEM JUDICIAL DA PACIENTE 

MAGALI RIBEIRO BATISTA. ORDEM JUDICIAL, PROCESSO Nº 5001145-

87.2024.8.13.0693. 

VALOR TOTAL: R$37.700,00(TRINTA E SETE MIL E SETECENTOS REAIS) 

PRAZO: 180(CENTO E OITENTA) DIAS  

DATA DA ASSINATURA: 03 DE JULHO DE 2024 

TÉRMINO DA VIGÊNCIA: 30 DE DEZEMBRO DE 2024 

 

O MUNICÍPIO DE TRÊS CORAÇÕES/MG, por intermédio do(a) PREFEITURA  MUNICÍPAL 

DE TRÊS CORAÇÕES, com sede no(a) Avenida Brasil, nº 225 - Jardim América, CEP 

37.410-900, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 17.955.535/0001-19, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, o Senhor Jose Roberto De Paiva Gomes, brasileiro, casado, dentista, 

portador do CPF 189.007.716-04, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) empresa CENTRO INTEGRADO DE 

GASTROCIRURGIA LTDA. - ME, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 07.608.700/0001-02 

sediado(a) na Avenida Julião Arbex, nº 183, Bairro Centro - CEP 37.410-109, doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por Jairo Couto Franco, médico, 

portador do CPF nº 002.788.896-70, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 00351/2024 e em 
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observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

DISPENSA n° 007/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de pessoa física ou jurídica  para 

realização de cirurgia de Antrectomia com reconstrução em Y de roux (gastrectomia parcial 

sem vagotomia) para atendimento de Ordem Judicial da paciente Magali Ribeiro Batista. 

Ordem Judicial, processo nº 5001145-87.2024.8.13.0693, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 180(CENTO E OITENTA) DIAS contados do(a) 

data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de acordo com a necessidade da 

Secretaria. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS  

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência. 

3. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃOO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 



 

PREFEITURA DE TRÊS CORAÇÕES 
“Terra do Rei Pelé” 

 

 

4. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$37.700,00(trinta e sete mil e setecentos reais) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação.  

               CLÁUSULA SEXTA - PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO 

6.1. O prazo de realização será de imediato a partir do envio da Autorização de 

Fornecimento e posterior realização da consulta prévia. 

 

6.2. Os serviços deverão ser prestados em estabelecimento que atende à legislação 

sanitária e por profissional habilitado, tão logo se processe a autorização de 

serviço/emissão de Autorização de Fornecimento por parte da Secretaria Municipal de 

Saúde de Três Corações. 

 

6.3. Recairá sobre a contratada o ônus proveniente da má execução do serviço. 

 

6.4. Os serviços contratados deverão ser prestados em estabelecimento particular da 

Contratada, com fornecimento de todos os equipamentos e profissionais para realização 

do procedimento por parte da mesma.  

 

              CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO  

7.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência. 

              CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE  

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

8.2 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará à contratado a importância calculada pela última variação  
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conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

8.3 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.4 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 

em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

8.6 O reajuste será realizado por apostilamento. 

9        CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

São obrigações da Contratada: 

9.1.  Entrega do serviço licitado de acordo com o especificado. 

9.2.  Caso a qualidade do serviço não corresponda às especificações exigidas e forem 

recusados, os mesmos serão devolvidos e deverão ser refeitos pela CONTRATADA no 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas, sendo que o ato do recebimento não importará sua aceitação. 

9.3.  Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por danos e prejuízos 

materiais ou pessoais causados pela CONTRATADA, seus empregados ou prepostos 

ao CONTRATANTE ou ainda à terceiro sem decorrência do fornecimento do serviço, 

decorrentes de sua culpa ou dolo. 

9.4.  Responder perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos 

assumidos ou gerados, em razão do fornecimento do serviço. 

9.5.  Prestar os serviços objeto desta licitação através de seus próprios recursos 

humanos e materiais. 

9.6.  É vedada a subcontratação para prestação dos serviços objeto deste instrumento. 

9.7.  No valor total orçado para prestação do serviço, deverá estar inclusa uma consulta 

para análise prévia do paciente. 
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8            CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1 Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no Contrato; 

 

 

8.2 Gerenciar e fiscalizar a execução deste Contrato, nos termos da Lei n° 14.133, 

de 1 de abril de 2021; 

8.3 Solicitar a prestação do serviço do objeto em conformidade com suas 

necessidades durante o período da vigência da ata ou do contrato; 

8.4 Acompanhar e fiscalizar, por meio de um representante da Administração 

especialmente designado, o fornecimento do objeto desta licitação; 

8.5 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

inadimplemento; 

8.6 Repassar as informações necessárias a Contratada para o correto 

fornecimento do objeto; 

8.7 Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato; 

8.8 Notificar a Contratada fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades no 

fornecimento do objeto contratado; 

8.9 Emitir requisição dos serviços a serem executados; 

8.10 Paralisar ou suspender a qualquer tempo o fornecimento do objeto contratado, 

de forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo pelos já fornecidos. 

9          CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES  

ADMINISTRATIVAS  

9.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013 <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm>. 

9.3 Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>); 

2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/L14133.htm>); 

3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>). 

4 Multa: 
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1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  2 

(dois) dias úteis; 

2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez 

por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

2.1 O não cumprimento ou cumprimento irregular de normas 

editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de 

projetos ou de prazos autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto. 

9.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/L14133.htm>) 

 

9.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>). 

9.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 

nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/L14133.htm>) 

9.5.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>). 
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9.5.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 

9.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimen- 

 

to previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

9.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013 

<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm>, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159>). 

 

9.9 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,  
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nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 

de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>). 

 

9.10  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>). 

 

9.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>. 

 

9.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 <https://www.gov.br/compras/pt-

br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-

me-no-26-de-13-de-abril-de-2022>.  

10         CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

10.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
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10.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 

de culpa da CONTRATADA: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as   respectivas 

sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 

10.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>. 

10.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

10.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

10.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3 Indenizações e multas. 

10.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>).  
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11         CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

11.2 00509-150000   09001.1030202194.671.33903000000.15000001002 

12          CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019- 

 

2022/2021/lei/L14133.htm>, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na -Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do Consumidor 

<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm> - e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/L14133.htm>. 

 

13.2 A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

13.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/L14133.htm>. 

 

14        CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021  
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<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>, além disso 

será disponibilizado no sítio oficial desta Municipalidade. 

15         CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO  

15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Três Corações para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>. 

 

Três Corações 03 de julho de 2024 

                POR DELEGAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL, DECRETO Nº 4.765/2023  

 

 

 

 

GILCILENE BUZETTI COSTA GONÇALVES 

Secretaria Municipal de Saúde 

 

 
 
 

CENTRO INTEGRADO DE GASTROCIRURGIA LTDA. – ME 

Jairo Couto Franco 
Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

 

 


